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14.10.2. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifesta
inexequíveis serão considerados desclassificados, não se admitindo complementaça
posterior.
14.10.3. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem
simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompativeis com os preços de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos.
14.10.4. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com PERCENTUAL DE DESCONTO
inferior ao estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de
Referencia.
14.10.6. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, a Pregoeira deverá negociar diretamente com o
classificado subsequente para que seja obtida melhcr oferta que a sua Carta Proposta
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a
compatibilidade do licitante anteriormente classificado.

• 15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
15.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de ‘MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO”, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de maior
percentual de desconto por LOTE, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir
sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições
definidas neste edital.
15.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu
detentor.
15.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a pregoeira
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma
do Decreto Federal n°. 10.02412019 e 8.666193. A Pregoeira verificará, também, o
cumprimento das demais exigências para habilitação.
15.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos, a contar da. convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
15.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de referência, ou ainda o envio
dos documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o
disposto neste edital ensejará a inabilitação do licitarte e consequente desclassificação
no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira.
15.6. Se a proposta ou lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO não for aceitável,
ou se o licitante desatender às exigências habilitatárias, a Pregoeira examinará a proposta
ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habil tação,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou
lance que atenda ao edital.
15.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não
atender as exigências fixadas neste Edital.
15.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessãc pública, a proposta final de zreços
do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados
de forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis
ou superfaturados.
15.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arrematante para
anexar em ~~ipo próprio do sistema ou via e-mali, no prazo de até 24 (vinte e
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quatro) horas, a proposta de preços com os respectivos valores readequado
último lance ofertado.

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
16.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93,
alterada e consolidada dc ad. 40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-ão à
presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os
quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de
validade.
16.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, propos:a com
a descricão do obieto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Ad. 26 § 1° da Lei
10.024/2019) por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf, ‘doc”,
“xls”,’png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de

• aceitação estabelecidas pela plataforma ~ . . . .OBS1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
(Art. 26 § 6° da Lei 10.02412019)
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
16.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção
dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja
vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação

16.4. RELATIVA À HABILITACÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro

público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de soc~dades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples
- exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo árgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

e) COPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR
DA PESSOA UR(DICA.
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16.5 RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas Q
b) Prova de inscrição no cadastro de contribubtes estadual ou municipal,

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com:
cl) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal

deverá ser feita através da Certidão de regularidade de Cébitos relativos a Créditos
Tributários Federais e á Dívida Ativa da União (CND), emiticas pela Receita Federal do
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014

c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual
deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida
Ativa Estadual;

c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Muricipal
deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida
Ativa Municipal.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tenpo de
Serviço — FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimp idos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VIl-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452 de 1° de maio
de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de
14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal e trabalnista das microempresas e
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeitc de assinatura do contrato.

Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de
participação neste procedimento licita tório, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a p&ir do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negatWas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.
81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os cocumentos defeituoscs em
seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da
documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazc definido no item acima.

16.6. QUALIFICACÂO TÉCNICA:
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica,

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por
entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovardo a
prestação do fornecimento nos moldes oo Termo de Referência. Somente serão
considerado7álidos os atestados com t rnbre da entidade expedidora e com identVicaçâo
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do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado
física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às
sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar.

b) A LICITANTE / PROPONENTE deverá apresentar prova de Ins
Registro junto aoConselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou O
de Arquitetura e Urbanismo- CAU, da localidade da sede da mesma, no qual conste o(s)
nome (s) de seu(s) responsável (eis)técnico(s).

b.1)A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada
por meio da Capacidade Técnico-Operacional e Técnica Profissional, nas formas a seguir
definidas:

b.1.1)Capacidade Técnico-Operacional da empresa: Comprovação de
aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, que será feita mediante
a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito publico
ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo
CREA ou CAU, por execução de obra ou serviço já concluído, de características
semelhantes às do objeto do edital:

b.1.2) Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação de que a empresa possui em
quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível
superior ou outrodevidamente reconhecido pelo Conselho competente, cujo nome deverá
constar na Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo respectivo Conselho, detentor de
Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço já concluído, de
característicassemelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes são:

c) Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnica
profissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA ou CAU, em destaque, os
seguintes dados:
a) data de início e término dos serviços;
b) local de execução;
c) nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica contratada;
d) nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e nimero(s)
deregistro(s) no CREA ou CAU;
e) especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados.

cl) Entende-se como pertencente ao quadro permanente:
a) Sócio;
b) Diretor;
c) Empregado;
d) Responsável técnico; e
e) Profissional contratado.

c.2) A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos:
a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no árgão competente;
b) Diretor cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou imitada,
ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de
sociedade anônima;
c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social -

CTPS ouContrato de Trabalho em vigor;
d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da Sede ou
Filial dalicitante onde consta o registro do profissional corno RT. bem como cópia da
Certidão e2~da pelo CREA:
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e) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

É de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante pretenda comprovar
Técnica Operacional e/ou a Capacidade Técnica Profissional sejam destac m
caneta marca-texto no intuito de facilitar a conferência de atendimento e evitar possíveis
inabilitações por não visualização.

16.7. RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último

exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição po
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.

a.1.2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa ofidal da
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companhia;

a.1.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas
jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias,
inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão
deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registradDs na
Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

b) Entende-se que a expressão “na forma da ler constante no item a), no
minimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
termos de abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED
poderá apresentá-lo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão “na forma da lef’ constante no item d)
engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE — Demonstração do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que

determina o Art. 2° do Decreto N°9.555. de 6 de novembro de 2018);
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- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura
de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do
digital.

f) As cópias deverão ser originárias do _ivro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções

Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de
Escrituraçâo Digital — SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no Iink SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5°
das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no
Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

h) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em
data não superior a 30 (trinta) dias;

16.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°,
da Lei n.° 8.666/93).

16.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser
apresentados, através do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cópia
autenticada, mesmo os documentos dipitalizados, que devem retratar fielmente a
condição do documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
16.10. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma
original ou cóDia reprociráfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à
verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.
16.11. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus
conteúdos e formas

Baturité/CE 03 de julho de 2023

CLce’ Sousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DA~ ES GESTORAS DO MUN CIPIO DE

É/CE
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OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de
Escrituração Digital - Sped, instituido pelo Decreto n°6.022, de 22 de janeiro de 2007,
por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l°do Decreto
N°9.555, de 6 de novembro de 2018).
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

CARTA PROPOSTA
Número do Pregão:

Objeto:

Lote Único:
Especificação do Objeto:
Constando toda especificação constante do Anexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA DO 0W ETO
Quantidade:

Valor Orçado:

% Desconto (% Desconto Por Extenso)

Valor Orçado
- (menos)
% Desconto
Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do
serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação
e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as edgências do instrumento convocatõrio
(edital). _______________________________________________________________

Data:

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de
Mercadorias - BBM, sob pena de desclassificação.
Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.
Observação 3: A empresa vencedora para fornecimento de peças, disponibilizará, QUANDO DA
ASSINATURA DO CONTRATO, as Tabelas ATUALIZADAS E ACRESCIDAS COM BDI, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA, JUNTO AO MIJNICÍPIO DE BATURITÉ/CE. ATUALIZADAS
E ACRESCIDAS COM BDI DE 26,32 % (VINTE E SEIS VÍRGULA TRINTA E DOIS POR CENTO), CONFORME
CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NO EDITAL. MENOR PREÇO EM FUNÇÃO DO PERCENTUAL DE
DESCONTO, CONFORME CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NO WITAL MENOR PREÇO EM FUNÇÃO DO
PERCENTUAL DÉ DESCONTO. As tabelas de preços do Sistema Nadonal de Pesquisa de Custos e
índices da Construção Civil (SINAPI/CE) desonerada, disponível no endereço eletrônico da Caixa
Econômica Federalhttp://www.caixa.gov.br/site/paginas/dcwnloads.aspx , e as tabelas da Secretaria
da Infraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRA/CE), Desonerada, disponível no endereço eletrônico
https://www.seinfra.ce.gov.br/tabela-de-custos/; atualizadas.
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido
na Lei n2 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 , da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste
qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos
termos do art. 32, §2~, da Lei n.2 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

Governo Mun clpol e BoturltélcE
Proço do Motriz. S/N. Poldclo Entre Rios Centro
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N~ __J2023/SRP - PE.
PREGÃO ELETRÔNICO N~ __/2023/SRP - PE.

VALIDADE: _1 1 meses.
DATA: ____________________

Aos dias do mês de de , a PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ, pessoa jurídica
de direito público interno, situada na Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro, Baturité/CE —

CEP 62.760-000, inscrita no CNPJ sob o n2 07.387.343/0001-08, através da Secretaria de
sendo facultado seu uso pelos árgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei n2
10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos 5.450, de 31 de maio de 2005 e 7.892, de 23/01/2013

• alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e a Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, e suasalterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das
propostas apresentadas no PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS na forma ELETRÔNICA e a respectiva
homologação datada de RESOLVEM: registrar os preços das empresas signatárias, nas
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por lote todos qualificados
e relacionados ao final, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as
constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n2 __J2022/SRP - PE,
sujeitando-se as partes às normas constantes Leis ti2 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 18
de julho de 2002, nos Decretos n°5 5.450, de 31 de maio de 2005 e 7.892, de 23 de janeiro de 2013
alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e nas demais normas legais aplicáveis e a Lei
Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações.

cLÁusULA SEGUNDA - DO OBJETO. 2.1. Constitui objeto da presente Ata a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVOS DE PRÉDIOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE BATURITÉ,
CONSIDERANDO O MENOR PREÇO EM FUNÇÃO DO PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA DE
PREÇOS E CUSTOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO SINAPI E DA SEINFRA TABELAS SINTÉTICAS
DESONERADAS, ATUALIZADAS E ACRESCIDAS COM BDI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE
REFERÊNCIA, JUNTO AO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE, de acordo com as exigências estabelecidas no
processo licitatório Pregão Eletrônico n2 __j2023/SRP - PE, constantes no Termo de Referência e
nesta Minuta da Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura pelo período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA1QUARTAr DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
4.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
SECRETARIA DE COMPETÊNCIA, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações
do FORNECIMENTO egistrado;

Governo Munic .a - Bo uritd/cE
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1,) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos bens, de forma a avaliar o mercado,
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados;
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro órgão
da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos árgãos participantes possíveis
alterações ocorridas.
Subcláusula Primeira — As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público,
poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da
Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por 6rgãos públicos.
Subcláusula Segunda — O Setor de Compras fará as pesquisas de preços dos itens registrados, de
forma a avaliar os preços dos LOTES a serem adquiridos.

GcÁÚS1JMÓÜ,NTA - b&s PREÇOS~S RLtiSTRADÕS, ÉSPEcIRÇÃÇÕ~ qtWNi7tATIvos E VALIDADE
5.1. Os preços registrados, a especificação dos materiais, os quantitativos, marcas, empresas
fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados na presente ata, em ordem de
classificação das Cartas Propostas por Lote.
5.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art.
65 da Lei n28.666, de 1993.

§ 1~ O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 22 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 32 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido
de FORNECIMENTO; e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 42 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
5.3. DA VALIDADE DOS PREÇOS:
5.3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de
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compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua assinatura.
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE
BATURITÊ/CE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação
quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à
contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de
FORNECIMENTO em igualdade de condições. O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE poderá ainda, cancelar a
Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente ~revistas, garantidos à contratada, neste
caso, o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE EXECUÇ4O DOS SERVIÇOS
a) As demandas dos serviços de manutenção de vias públicas deverão ser encaminhadas, pelos
diversos órgãos e autarquias do governo municipal à Secretaria desenvolvimento Urbano e de
infraestrutura, que, por sua vez, terá como função de acompanhar toda a execução do CONTRATO,
inclusive emitir o Termo de Recebimento Provisório e Definitivo dos serviços efetivamente
executados;

b) Os orçamentos, em sua integralidade, deverão ser detalhados, fundamentados em
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados que expressem a composiçãode
todos os seus custos unitários, baseados nas tabelas de serviços e insumos do SINAPI e da SEINFRA,
atualizadas.

c) Nos casos em que as Tabelas da SEINFRA/CE não ofereçam os custos unitários de serviços
e/ou de insumos, deverão ser adotados aqueles disponíveis na tabela SINAPI-CE DESONERADA
(atualizada).
d) A SEINF determinará como os serviços deverão ser priorizados, de acordo com a sua urgência,
para em seguida solicitar a sua execução, por meio de Autorização de Serviço que poderá ser enviada
via correio eletrônico ou ainda entregue pessoalmente ao Coordenador Técnico, profissional
previamente indicado pela CONTRATADA.
e) A contratada, no prazo máximo de até 04 (qua:ro) horas para serviços emergenciais, e, 24
(vinte e quatro) horas para os demais serviços, contadas da solicitação, enviará profissional
capacitado para detectar o problema e apontar as soluções.
f) Por sua vez, o orçamento para resolução do problema detectado deverá ser entregue em até
12 (doze) horas para serviços emergenciais, e em até 48 (quarenta e oito) horas para os demais
serviços, contados do recebimento da Autorização de Serviço, constando a discriminação dos serviços
a serem realizados conforme Tabelas SINAPI e SEINFRA, atualizada, adotadas como base neste
processo licitatório, já inserido o percentual de desconto para análise e aprovação da equipe de
fiscalização.
g) Depois de ana isado e aprovado o orçamento pela SEINF ficará estabelecido o prazo máximo
de 08 (oito) horas para início da execução de serviços emergenciais e 48 (quarenta eoito) horas
para os demais serviços, devendo o Coordenador Técnico da CONTRATADA acionar os profissionais
necessários ao pronto atendimento do chamado, montando e controlando as equipes, bem como
todo o ferramental e nstrumental que disponibilizará, além de materiais e peças que se fizerem
necessários.
h) A administração da execução dos serviços ficará a cargo de Engenheiro Civil designado pela
CONTRATADA, no local dos serviços, devendo ser auxiliado por profissionais competentes.
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i) O deslocamento de qualquer equipe até o ponto de atendimento” deverá ser precedido de
comunicado formal à Secretaria Municipal da lnfraestrutura - SEINF, por parte da CONTRATADA,
informando ainda o dia e hora em que está previsto o seu comparecimento, ocasião em que proverá
o meio de transporte adequado aos profissionais que comporão a equipe, de forma a atender
tempestivamente aos chamados e a autorização de servi;o;

j) Todos os serviços, peças, materiais, equipamentos e ferramentais a serem empregados pela
CONTRATADA deverão ser de ótima qualidade, novos e devem atender a todas as Normas da ABNT e
das Concessionárias de serviços públicos locais, estando ainda sujeitas a testes de qualidade ou
outros que por ventura se fizerem necessários a fim de comprovação da boa execução dos
serviços;

k) Quando houver necessidade da realização de serviços simultâneos, ou seja, quando forem
solicitados reparos ou correções em prédios distintos, nos mesmos dias e horários, deverá a
CONTRATADA disponibilizar toda a estrutura necessária - mão de obra e material/peças- para a
execução dos mesmos sem prejuízo ou custos adicionais para a Secretaria Municipal da
lnfraestrutura - SEINF.
1) A CONTRATADA deverá dar pronto atendimento às solicitações de serviços e às reclamações
e/ou observações feitas pela CONTRATANTE, refazendo e retificando, às suas expensas, todas as não
conformidades verificadas nos serviços executados, sem ônus adicional para a Secretaria Municipal
da lnfraestrutura - SEINF, ficando ainda sujeito às penalicadesprevistas no CONTRATO;
m) Os serviços que necessitem de desligamentos de circuitos elétricos diretamente ligados à
rotina de trabalho, deverão ser previamente informados as Secretarias de Educação e da
nfraestrutura, que assumirão a condução dos trabalhos;

n) Nos preços constantes das Tabelas de Preços da SINAPI e da SEINFRA/CE já estão incluídas
todas as despesas necessárias à execução dos serviços, irclusive as relacionadas com:

• Mão — de - obra, quais sejam, salários, encargos sociais, trabalhistas, tributários,
previdenciários e fiscais, bem como uniformes e EPI, não cabendo nenhum outro ônus que
não o valor estipulado na referida proposta;

• Peças, ferramentas e todo o instrumental técnico adequado e indispensável para a execução
dos serviços;

• Todo o material necessário e indispensável à completa execução dos serviços solicitados,
discriminados;

• Todos os serviços referentes às manutenções preventivas e corretivas que se fizerem
necessárias em todos os prédios;

• Carga, transporte (ida/volta), descarga e montagem de equipamentos, materiais e peças em
caso de necessidade;

• Locomoção do pessoal envolvido na execução dos serviços;
.

• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou quaisquer infrações;
• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da

infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à
Secretaria Municipal da Educação, Secretaria Municipal da lnfraestrutura e/ou a terceiros,
gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. A empresa deve apresentar a
apólice à CONTRATANTE; e

• Recomposição de vias públicas, jardins, gramadcs, bens públicos e/ou particulares, e tudo o
Gove no Municipol de Baturitd/.E
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mais que a CONTRATADA venha a danificar.
o) Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser executados com zelo, efetividade e
de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela CONTRATANTE, utilizando- se materiais novos e
de primeira linha com qualidade igual ou superior aos existentes nas instalações, reservando-se ao
CONTRATANTE o direito de recusar qualquer materia ou produto que apresentarem indícios de
serem reciclados, recondicionados ou reaproveitados;
p) Na execução dos serviços serão instalados, quando necessário e/ou a critério da SEINE
tapumes de material adequado (tela, madeira, etc.), delimitando o local onde serão realizados os
trabalhos sem ônus para contratante;
q) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até
02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão
considerados como inadimplemento contratual. Deverá ser adotado um Relatório Diáriode serviços
para todas as ocorrências que fizerem necessárias de anotação:
r) A liberação das faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados dependerá
sempre da aprovação da SEINF;
s) Possível acréscimo de serviços, não previsto em orçamento, deverá ser aprovado
formalmente pela fiscalização da SEINF.

1. DO RECEBIMENTO
a) O Recebimento Provisório se dará após a aceitação dos serviços pelo engenheiro fiscal e
diretor(a) da unidade escolar, com a emissão do Termo de Recebimento Provisório, onde se verifica a
qualidade e quantidade dos serviços especificados com o objeto contratual, devendo serfeita por
pessoa credenciada pela CONTRATANTE.

b) Para a aceitação dos serviços, além da medição se faz necessário a entrega do memorial
descritivo e o relatório fotográfico das áreas que sofre-am intervenção com o antes e o depois da
execução dos serviços.
c) O Recebimento Definitivo se dará 90 (noventa) dias após o recebimento do termo provisório
e após a verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor
da contratação, devendo haver rejeição no caso de não conformidade

6.9. DO(S) LOC4L(IS) E PRAZO(S) DEATENDIMENTO
6.9.1. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do contrato. Será
admitida a prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo;
6.9.2. PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, do recebimento da ordem de serviço. O prazo para início
do serviço pela Contratada é de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da Ordem de Serviço.
6.9.3.PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS A vigência terá validade de 12 (doze) meses
contados a partir da data da publicação de seu extrato.
6.9.4. Os serviços deverão ser executados nas dependências de vias públicas, estradas vicinais, praças,
logradouros e etc, e nas dependências dos prédios públicos do município o que abrangir todo o
território do Município de Baturité/CE.
6.9.5. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias,
além das respectivas faturas e Nata FiscaL

9.10. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DEACEITAÇ4O DO OBJETO E FISCALIZ4Ç4O
9.10.1. Os bens serão recebidos:
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